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PREFEITURA MUNICIPAL SÃO OSÉ DO DMNO - PI 

e) afastamento involuntário e injustifi cado da condição de conselheiro antes do 
té rm ino do mandato pa ra o qua l te nha sido design ado; 

V - veda. quando os conselheiros forem representantes de estudantes em atividades 
do conselho, no c urso do mandato , atribu ição de falta injustificada nas atividades 
escolares. 

Art. 6° - Para cada membro titu lar deverá ser nomeado um suplente, representante 
da mesma categoria ou segmento social com assento no conse lho. que substituirá o titular 
em seus impedimentos temporários. provisórios e em seus afastamentos definitivos. 
ocorridos antes do fim do mandato. 

Art. 7° - O mandato dos membros do conselho do Fundeb será de 4 (quatro) anos, 
vedada a recondução para o próximo mandato. e Iniciar-se-á em 1° de janeiro do terceiro 
ano de mandato do respectivo titular do Poder Executivo. 

Art. 8 ° - Na hipótese de inexistência de estudantes emancipados. representação 
estudantil poderá acompanhar as reuniões do conselho com d ire ito a voz . 

Art. 9° - O Município disponibilizará em sitio na internet informações atualizadas sobre 
a composição e o funcionamento do conselho de que trata esta Lei , Incluídos: 

1 - nomes dos con selheiros e das ent idades ou segmentos que representam; 

li - correio eletrônico ou outro canal de contato direto com o conselho; 
Ili - a tas de re uniões; 

IV - relatórios e pareceres; 

V - outros documen tos produ zidos pe lo consel h o . 

Art. 10"" - O conselho reuni r-se-á, no mínimo, trimestra lmente ou por convocação d e 
seu presidente. 

Art. 1 1º - O conselho será instituldo no prazo de 90 (noventa) dias. contado da, 
v igência d o Fundo. 

§ 1º Até que seja instituído o novo conselho. no prazo referido no caput deste artigo, 
caberá ao conselho existen te na data de pub licação desta Lei exercer as funções d e 
acompanhamento e de controle previstas na legislação. 

§ 2° O primeiro mandato dos conselheiros extinguir-se-á em 3 1 de dezembro de 2022. 

Art. 12º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Gabinete do Prefeito Municipal de São José do Divino. Estado do Piauí, 24 de Março 

de 2021. 
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LEI Nº 242 . DE 24 DE MARÇO DE 2021 

"Cris o Conselho Munlclpsl de l=ducsçáo - CMI= 
de Sso José do Divino - PI e dtJ outras 
providá ncias. _., 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO DIVINO, ESTADO DO PIAUI, no uso 
de suas atribuições com o disposto no art. 34, IV da Lei nº 14.11 3, de 25 de dezembro de 
2020, faz saber q u e apresentou e a Câmara Municipal de Vereadores aprovou a seguinte 
Lei: 

CAPITULO 1 
DA CRIAÇÃO. DA NATUREZA E DAS FUNÇÕES 

A rt. 1 ° - F ica instituldo o Conse lho Municipa l d e Educaçã o - CME de S ão José do 
D ivino. como órgão colegiado represen ta t ivo da comunidade escolar e da sociedade, 
v inculado a Secretaria M un icipa l de Educação. com runção consultiva , mobilizadora. 
propositiva , de controle social, normativ a, fiscalizadora e deliberativa sobre assuntos 
relativos ao S istema Mun icipal de Ens ino de S ão José do D ivino. 

CAPITULO li 
DA COMPET~NCIA 

A rt. 2 ° - Compete ao Conselho Municipal de Educação: 

1 - zelar pelo cumprimento das diretrizes e bases da educação fi xadas pela legislação 
pert inente e nas d isposições do Conselho Naclonal de Educação: 

li - estabelecer normas quanto ao d esempenh o das atribuições destinadas aos 
Sistemas de Ensino pela Lei n º 9 .394, de 20 de dezembro de 1996, que fixa as diretrizes e 
b ases d a Educação N acional ; 

Ili - e mitir parecer s obre ques tões e assunto s de natureza pedagógica e edu cacional 
que lhe sejam submetidas pelo Executivo. Legislativo Municipa l. e pelo Secretário Municipal 
de Educaçêo e entidades de âmbito municipal; 

IV - estabelecer critérios p ara autorização de fu ncionamento e reconhecimento de 
instituições de educação iníantil do municlpio ou da iniciativa privada destinadas ao 
a ten d imen to das crianças de zero a seis a nos de idade: 

V - propor medidas e formas de melhoria de funcionamento dos estabelecimentos 
de ensino, do desempenho escolar e das relações com a comunidade; 

VI - aprovar o funcionamento de escolas mantidas pelo poder público; 
VII - apreciar e determinar a suspensão temporária ou definitiva das atividades de 

estabelecimentos de educação infantil autorizados ou reconhecidos; 
VII I - manter intercâmbio com os Conselhos de Educação e organismos que possam 

contribuir para o desenvolvimento da educação; 
IX - participar da elaboração, do acompanhamento e avaliação de Planos. 

Programas e Projetos Educacionais; 
X - acompanhar e controlar a aplicação dos recursos públicos destinados ai 

educação; 
XI - zelar pela compatibil ização das ações educacionais com programas de outras. 

áreas como saúde. assistência pública e promoção social os quais deverão garantir 
infraestrutura operacional adequada; 

XII - elaborar seu Regimento Interno a ser aprovado por Decreto do Prefeito 
Municipal ; 

XII I - aprovar o Plano Municipal de Educação e suas alterações; 
XIV - indicar. competentemente, ao Sistema Municipal de Ensino. as disciplinas. 

obrigatórias e as de caráter optativo, fixando a distribuição de umas e outras; 
XV - fixar normas para inspeção e supervisão das escolas integrantes do Sistema 

Municipal de Educação, no que se refere a Educação Infantil e Ensino Fundamental; 
XVI - dispor sobre normas para matricula. transferência e adaptação de estudos nos 

estabelecimentos de ensino da rede municipal; 
XVII - estabelecer normas para verificação do rendimento escolar e estudos de 

recuperação nas unidades escolares da rede municipal; 
XVIII - estabelecer o número de frequência indispensável para que o aluno possa 

ter-se como aprovado quanto a assiduidade; 
XIX - envidar esforços para melhora r a qualidade do ensino e aprendizagem; 
XX - participar da elaboração da Proposta Pedagógica da Escola; 
XXI - promover. anal isar e divulgar estudos e experiências sobre a educação no 

município; e 
XXII - outras atribuições que lhe forem delegadas pelo Executivo Municipal. 

CAPÍTULO Ili 
DA COMPOSIÇÃO 

Art. 3º - O Conselho Municipal de Educação será composto por 14 (quatorze) 
membros ti tulares e igual número de membros suplentes. dentre os quais se incluirão: 

a) 02 (dois) representantes do magistério das instituições escolares da rede pública 
municipal de ensino; 

b) 02 (dois) representantes de pais de alunos da rede pública municipa l de ensino; 
c) 02 (dois) representantes das Instituições de Educação Infantil da Rede Pública 

Municipal de Ensino; 
d) 02 (dois) representantes dos estudantes da rede pública municipal de ensino; 
e) 02 (dois) representantes da comunidade; 
f) 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Educação. indicados pelo 

Secretário (a) de Educação do Município; 
g) 02 (dois) representantes da Câmara Municipal de Vereadores. 

§ 1° Os membros titulares e suplentes do Conselho Municipal de Educação 
constantes das alíneas "a". "b". "c". "d", "e". serão eleitos por seus pares em assembleias. 
convocadas para tal fim e indicados ao Prefeito Municipal. que os designará por meio de 
portaria para exercer suas funções. Os membros titu lares e suplentes das alíneas "'f' e ·g· 
seráo indicados pelo Secretário (a) de Educação e pela mesa diretora da Câmara Municipal 
de Vereadores, respectivamente. 

§ 2° As funções dos membros do Conselho não serão remuneradas. 

§ 3° As funções dos Conselheiros do Conselho Municipal de Educação serão 
consideradas de relevante interesse social e seu exercício terá prioridade sobre o de 
qualquer cargo municipal de que sejam titulares os membros. 

CAPÍTULO IV 
DO MANDATO 

Art. 4° - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Educação será de dois. 
anos, permitida a recondução por uma vez consecutiva. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, após o término do primeiro mandato só 
deverão ser reconduzidos cinquenta por cento dos Conselheiros e o conselheiro que, a 
qualquer tempo. renunciar a seu mandato, não poderá ser reconduzido ou nomeado para 
o periodo seguinte. 

Art. 5° • Os membros do Conselho Municipal de Educação elegerão dentre eles, um 
Presidente, um Vice-presidente e um Secretário, em escrutínio secreto, no qual os 
escolh idos deverão obter maioria simples. 
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Art. 6° - O Conselho Municipal de Educação real izara uma reuniã o ordin á ria men sal 
e a té duas exlraordin érias. 

§ 1"' Caberá ao P res ide nte à convocação d as reuniões . 

§ 2° O Conselh o func iona rá com a presença d a maioria simples dos m e m bros. 

§ 3 ° Sempre que o s Interesses do ensino o exig irem, poderá o Conselho Mun icipal 
d e Edu cação reunir- se em sessões extraordin árias. 

§ 4 ° O Presidente do Conselho Municipa l de Educação terá o voto de qualidade, nas 
sessões do Con selho. 

Art. 7 ° - O tempo do mandato do Presidente, do Vice-Presidente e do S ecretá rio, 
será de 02 (dois) anos. sendo permitida por uma única vez a reeleição para o p e ríodo 
Imed iatamente subseq uente . 

Art. 8º - Os Conselhei ros que deixarem de pertencer às categorias que representam, 
serão por esses s u bstituídos, no prazo m áx imo de trinta dias. 

Art. 9 º - Ocorrendo impedimento legal, licenciamento em a fastamento do membro 
titular, assumirá o suple nte para completar o mandato. 

Art. 10º - N os casos de afastamento definitivo do membro tltular e do respectivo 
suple n te, haverá , n o prazo de trinta dias, a contar do primeiro dia da vacãncia , e leição de 
novos membros para conclusão do m andato, na forma do§ 1°' do art. 3°. 

Paragrafo único. Será considerado como afastamento definitivo a ausência nào 
justificada do Conselh ei ro a três sessões consecutivas o u a dez a lte rnadas. 

Art. 11 º - O Secretá rio (a) Municipal de Educação assumirá a Pres idê ncia das 
sessões do Conse lho às quais comparece r. 

CAPITULO V 
DO FUNCIONAMENTO 

Art. 12º - As deliberações do Conselho Municipal de Educação de conte údo e, 

caráter gera l , dependem da homologação do Secretário (a) Municipal de Educação" 
ressalvadas as pertinentes é economia interna . 

§ 1 ° O Secretário (a) Municipal de Educação d e v erá homologar as d e liberações, no 
todo ou em parte , no prazo de 10 (dez) d ias ú te is, contados do protocolo em seu gab in ete. 

§ 2° D ecorrido o prazo a que se re fe re o §1 º deste art igo, sem comunicação do, 
Secrelário (a) Municipa l de Educação, considerar-se-ao homologadas as deliberações. 

Art. 13° - A s d ecisões do Conselho Municipa l de Educação serão tomadas de 
Resoluções. 

Paragrafo ú nico. Atém d as Resoluções, o Conselho pode rá adotar instru ções, 
indicações e o u tros atos p re v istos no seu R eg ime nto In te rno, a serem observados pelos 
órgãos e In stituições que In tegram o Sistema Municip al de Ensino, com a devida 
homologação pelo Secretário (a) Municipa l de Educação . 

Art_ 14° - Pare efeito do disposto no artigo 12, n.ão serão compu tados os d ias 
compreendidos nos períodos regimenta is de recesso do Conselho e d o órgão E_xecutor da 
Educação no Município. 

Art. 15º - O Secretário (a) Mun icipal d e Educação poderã s u bmeter ao Conselho, 
projetos de deliberação sobre qua lquer matéria da c ompetência d esse órgão colegiado. 

Art. 16º - D entro de 60 (sessenta) dias após a sua instalação, o Con selho Munic ipal 
de Edu cação d e v erá elaborar o seu R egimento Interno que será aprov ado por maio ria 
simples d e seu s membros e homologado Por Decreto do Prefeito M unic ipal de São José do 
D ivino. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E T RANSITÔRIAS 

Art. 17º - A composição do Conselho Municipa l d e Educação dar-se-á no prazo d e 
60 (sessenta) dias a contar da data da publicaçã o desta Lei. 

Art. 18º .. A organ ização e o funcion amento do Conselho Munic ipal d e Educação 
serão discipl inados pelo Regimento Interno a ser e laborador no prazo estabelecido n o art. 
16 desta Lei . 

Art. 19º - A s despesas decorrentes desta Lei corre rão por conta de dotação 
orçamentária da Secretaria M unicipal de Educação. 

Ar1. 20° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
d isposições em contrário. 

G abinete do Prefeito Municip al de São José do Divino, Estado do P iau í, 24 de Março 
de 2021. 
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L E I N º 243, DE 24 D E MARÇO DE 2021 

"Ratifica o protocolo de intenções firmado e ntre 
M u n i,;;/pios brasileiros, dentre e les. o Munic/pio da 
Stlo José do Oivir10 - P I, com s finalida de de 
adquirir vacines pare combate é pandemia do 
Corona vírus. m e dicame ntos , insvmos e 
equipamentos n a llroa da saúde." 

o PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO .JOSÉ DO DIVINO, ESTADO DO PIAUt , no uso 
de suas atribuições lega is que lh e compete a Lei Orgênica do Município de S ã o J osé do 
Divino, faz saber que apresentou e a camara Munlclpa l de Vereadores aprovou a seguinte 
Lei: 

Art. 1° - Fica ratifica do, nos te rmos da Lei Federal nº 1 1.107/2005 e seu D ecreto 
Federal regulamentador nº 6 .017/2007, o protocolo de intenções firmado e ntre municípios 
de todas as re giões da R epública Fe derativa do Bras il , dentre e les , o Município de São 
José do D ivino - P I, visando p recipuamente a aquislçao d e vacinas para combate â 
pandemia do Corona vlrus. além de outras finalidades de interesse público relativas é 
aquisição de medicamentos, Insumos e equipamentos na á rea da saúde. 

Art. 2° - O protocolo d e intenções, após s ua ratificação, conv erter-se-á em contrato 
de consórcio público. 

Art. 3° - O consórcio que o ra se ratifica lerá a personalidade jurídica de direi to 
público, com n atureza a u lérquica . 

Art. 4 ° - Fica autoriz ada a abertura de dotação orçamen léria p rópria para fins de 
cumprimento do Art . 8º da Lei Federal 11 . 107/2005, podendo ser suplementadas e m caso 
d e necessidade. 

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. revogando-se as 
disposições em contrário. 

Gabinete d o P refeito Municipa l de São José do D ivino. Estado do Plauf. 24 d e Março 
de 2021 . 
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EXTRA TO DA ATA DE REGISTRO DE P REÇO N• 01412021 

PREGÃO PRESENCTAL SRP N° 01 4/2021. 

PROCESSO ADMINISTRA TJVO Nº 03 74/2021. 

F.SPF,CI F.: l l.XTRATO DA ATA O I'! R801STR0 0 6 PREÇO Nº 014/202 1, finnada entre <> FU DO 
MUNIC l'PAL Dllt S AÚDllt, pcswu juridica d e d irei to público interno, OQm s:cd c na Av. MunQCI Divino, 
SIN - Centro, Silo José do Divino-PJ~ inscrita no CNPJ nº l l .268,282/0001 -29, neste ato representado pela 
Sra Maria da Olória Oliveira Si lva, Secretárb. Municip al d e Saüde, portadora do C P F : 033 .429.783-4 1, 

Órgão Cierçnciador do Sistema d.e Registro de Preços - S.RP, e RAFAEL D E M LOPES. insc:rita no 
CN PJ nº 31 .835. 782/0001-02 , estabelecida na Av. Santos Dumont, 15. Centro, Capitão de Campos 
-PI. 

OBJETO: Regis tro de Preço poro. conLrotüçUo de pessoa juddicu paro a preswçiio dos serviços de 
ul tT:H.s.sonog.-afía a $CTCm pré$htd0S aos. pacienl.es da TCdc p úblici:t municipal , para .atender as 
necessidades da Secretaria de Saúde de São José do Divino•PI. 

LOTF. 1 - F.XAMF.S D F. ULTRASSONOGRAFIA 

ITEM 

OI 
02 
03 
04 
os 
06 
07 

DESCRIÇÃO DO SERVIÇO QUANT. V~~R ~~~ 
ONAL 200 RS 77 00 RS 15.400 00 

200 RS 77 00 RS 1 S.400 00 
100 R.$ 11 00 RS 7.700 00 
1.50 RS7700 RS 11 .55000 

-=~="'~~cê"'=-"~~~""c'"""c,,_ll--';~~"'º- -1---~ !! 'é-~,--,~~e--c:8sc':~:~"'O""g"'g~ 
I SO R.$ 111 00 R$ 16.65000 

VALOR TOTAL ESTIMADO RS98.200t00 (Noventa e oito mU e duzentos reais) 

VE CEDOR: RAFAEL DE M LOrES, in scrita no C NPJ nº 31.835.782/000 1..02 

l)ATA OA A SSIN ATU RA : 18 de m •rçodc 2021. 

VIGf:NCIA: até 18 de março de 2022. 

SIGNATÁRIOS: Pelo FUNDO MUNI CIPAL DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DO DIVINO/PI, 
inscrita no NPJ nº O 1.83 0 .007/000 1-01. neste ato representado pela STa. Maria da G lória O live i ra 
Silva, Secretária Municipal de Saúde, portadora do CPF: 033 .429. 783-4 1 e : RAFAEL OE M 
L OPES, CNPJ n• 31 .835.782/0001 °02 

Silo José <lo Divino-PI, 18 de março de 2021. 

Ma.ria da G lórla Ollvelra SIiva 
Sccrctâria Municipal de Saúde 


